
 

 

 

Endereço: Rua Jacob Lotes 73/74 Setor de Mansões Suleste – Cidade Ocidental –GO CEP: 72880-001 
Telefones: 3903-2010 / 3903-2011 

AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

91.003/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 

980077 
 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE 

CARIMBOS PERSONALIZADOS. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 12.952,90 (doze mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 

noventa centavos) 
 

DATA DA SESSÃO 
De 22/01/2025 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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MINUTA CONTRATUAL - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025000879 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIDADE OCIDENTAL E A 
XXXXXXXXXXXXXXX, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

 
 
CONTRATO N.º XXX/2025. 
 
O MUNICÍPIO DE CIDADE OCIDENTAL-GO, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 19.645.908/0001-80, com sede na Rua S/N lote 

73/74 Setor de Mansões Suleste I, Cidade Ocidental-GO, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Educação e Cultura, Sr. FÁBIO DUTRA REGO, brasileiro, casado, agente político, portador 

da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado no 

Município de Cidade Ocidental - GO, Gestor do Fundo Municipal de Educação conforme Decreto nº 

XXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXXXXX, 

XXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXXXXXXXX, e portador do CPF nº. XXXXXXXXXXXX, 

doravante denominado CONTRATADO, em vista o constante e decidido, mediante as condições 

expressas nas cláusulas seguintes: 

 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato é firmado com base no Processo Administrativo nº 

2025000879, o qual originou o Processo de Dispensa de Licitação nº 91.003/2025, nos termos do caput 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas legais aplicáveis à espécie. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de produção de 

carimbos a serem executados para os setores administrativo e pedagógico da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM UNIDADE  DESCRIÇÃO QTD VALOR UNT. TOTAL 

01 Unidade Carimbo automático auto-entintado tipo 
302/4911 ou similar. 38X14 mm 

200 R$ XXX R$ XXX 

02 Unidade Carimbo automático auto-entintado tipo 
303/3912 ou similar. 47x18mm  

70 R$ XXX R$ XXX 

03 Unidade Carimbo automático auto-entintado tipo 
4910 ou similar. 26X10mm  

10 R$ XXX R$ XXX 

04 Unidade Carimbo automático auto-entintado tipo 
4927 ou similar. 60X40mm  

20 R$ XXX R$ XXX 

TOTAL R$ XXX 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços da contratada;  
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1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
1.4. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO: 
 
2.1. O presente Contrato tem fundamento na Lei 14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, e demais normas 
aplicáveis a espécie; 
2.2. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA CONTRATO  
 
4.1. O contrato terá vigência de 12(doze) meses contado a partir da data de sua assinatura, obedecido 
ao disposto no caput do art. 105, da Lei 14.133/2021; 
4.2. A eficácia legal do Contrato se dará após a publicação de seu extrato no Diário Oficial, nos termos 
do art. 89, §1º, da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE: 
 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado 
da data de assinatura contratual. O custo total da contratação perfaz a quantia de R$ XXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXX); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; 
 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
6.1. Da Forma de Pagamento 
6.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente a serem indicados pela contratada; 
6.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.2. Prazo de Pagamento 
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
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6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

6.2.2.1. o prazo de validade; 
6.2.2.2. a data da emissão; 
6.2.2.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
6.2.2.4. o período respectivo de execução do CONTRATO; 
6.2.2.5. o valor a pagar; e 
6.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 
6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, nos termos do art. 68 da Lei 14.133, de 2021; 
6.5. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação; 
6.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 
6.7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável; 
6.8. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação; 
6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 
penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 
CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 
 
8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e fiscal (is) do 
contrato Sr. xxxxxxxx CPF. XXXX, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da 
Lei Federal nº 14.133/2021;  
8.2. Além disto, a fiscalização do contrato obedecerá às seguintes rotinas: 
8.2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

ÓRGÃO: EDUCAÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DA DESPESA 
FONTE 

DETALHAMENTO 

 
VALOR  

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DO ENSINO INFANTIL 

14.0701.12.365.7005.8034 
 

3.3.90.39 
OUTROS SERV. DE TERCEIROS-PES.JURID 

115/049 

 
R$ 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 

14.0701.12.361.7005.8033 
 

3.3.90.39 
OUTROS SERV. DE TERCEIROS-PES.JURID 

115/049 

 
R$ 
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representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 118 da Lei no 
14.133/2021; 
8.2.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 
8.2.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste instrumento; 
8.2.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual; 
8.2.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal do contrato, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador; 
8.2.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 
9.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique na execução do objeto contratual; 
9.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inciso II, alínea ‘d’, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
9.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 
9.1.12. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas com seguro obrigatório e total, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, despesas com IPVA, seguro obrigatório e 
total, despesas financeiras e operacionais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do veículo. 
9.1.13. Deverá manter o veículo segurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, 
furto, incêndio, colisão, danos materiais, pessoais e morais, inclusive contra terceiros, e quaisquer 
casos fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo de vigência contratual. 
9.1.14. O seguro total deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas: 
• Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF; 
• Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios (central de 
mídia, alto-falantes, antenas, etc.); 
• Assistência 24 horas completa (guincho ilimitado, carro reserva, chaveiro, pane elétrica, pane 
mecânica, conserto de pneu furado, etc.). 
9.1.15. A contratação da Proteção do Carro isenta a SMEC de reembolsar à CONTRATADA 
exclusivamente o valor de mercado do carro alugado ou valor de sua recuperação. 
9.1.16. É de responsabilidade da CONTRATADA arcar com a Indenização por custos operacionais 
independentemente de sua culpa, do reparo do carro ou de adesão à Proteção do Carro. 
9.1.17. Responsabilidade do seguro arcar em caso de perda de proteção do carro e/ou do seguro para 
terceiros, ressarcir todos os prejuízos causados ao carro e a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência e o contrato; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
10.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 
10.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.8. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – INFORMAÇÕES E SANÇÕES (ART. 92, XIV) 
 
11. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente pelas 
infrações descritas nesta Cláusula.  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
IV - Multa: 
01. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante; 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação; 
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato; 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 desta mesma Lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PUBLICAÇÕES 
 
14.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (ART. 92, §1º) 



 

 

Endereço: Rua Jacob Lotes 73/74 Setor de Mansões Suleste – Cidade Ocidental/GO 

Telefones: 3903-2010 / 3903-2011 / 3605-1000 

 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cidade Ocidental, Estado de Goiás, para dirimir as questões 
oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida 
judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.   
  
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em duas (02) vias de igual teor e 
forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzam seus jurídicos e 
legais efeitos.  
 

 
Cidade Ocidental-GO, XX de XXXXXXX de 2025. 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretário Municipal de Educação e Cultura  

Contratante 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 
Testemunhas: 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 


